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PROJETO DE LEI no 001212025
Publicação no 001 512025

(De autoria do vereador JOÃO PEDRO DIAS DA STLVA)

..INSTITUI A CAII'IPANHA PERMANENTE
DE EDUCAçÃO E COTBATE A VrOLÊNCIA
CONTRA A iíULHER NO iIIUNICíPIO DE
CAFELÂNDIA"

A CÂMARA MUNIcIPAL DE cAFEI.ÂNoIa APRoVA:

Art. 10 Fica instituída a Campanha Permanente de Educação e Combate à Violência

Contra a Mulher no Município de Cafelândia.

AÉ. 20 São objetivos da Campanha Permanente de Educação e Combate à

Violência Contra a Mulher:

I - conscientização nos espaços públicos e abertos ao público sobre os tipos de

violência contra mulher e indicação de relações abusivas;

ll - divulgação dos canais de denúncia existentes no Município de Cafelândia;

lll - divulgaÉo dos canais de denúncias de violência contra a mulher coordenados

pela Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Mulher, da Família e

dos Direitos Humanos (MMFDH);

lV - encaminhamento da mulher e de seus filhos aos programas de apoio psicológico

para as vítimas de violência doméstica e familiar existentes no Município de

Cafelândia;

V - informação a população sobre os direitos inerentes a mulher;

Vl - conscientização nas escolas públicas e privadas do Município de Cafelândia

sobre a igualdade entre os gêneros;

Vll - realizar palestras e divulgação nas escolas públicas e privadas do Município de

Cafelândia de que violência contra a mulher é crime bem como sobre os respectivos

canais de denúncia.
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Art. 30 O estabelecimento da forma e do conteúdo da Campanha ficarão a critério

dos órgãos municipais competentes e será regulamentado pelo Poder Executivo no

pÍazo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal poderá constituir parcerias com a

iniciativa privada para desenvolver em conjunto as ações e os serviços

correspondentes à Campanha Permanente de Educação e Combate à Violência

Contra a Mulher.

Art. 40 As despesas decorrentes com a execução da presente lei ocorrerão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 50 Esta lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação

oficial.

Câmara Municipal de Cafelândia, em 19 de fevereiro de2025

JOÃO PE DA SILVA

Câmara MuniciPal de Caíelândia

PROTOCOLO

Recebido em J9 I (2 t 2o^1

Horário: -!

?Projeto de Lei no 001212025
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JUSTIFIGATIVA:

Senhor Presidente,
Senhora Vereadora,
Senhores Vereadores,

Apresento para apreciação e votação desta Egrégia Casa de Leis o Projeto de

Lei anexo que .lNSTlTUl A CAMPANHA PERITilANENTE DE EDUCAçÃO E

COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO iIIUNICíPIO DE

CAFELÂNDlA"

Dados do Ministerio da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH)

revelam que, em 2020, mais de 105 mil denúncias de violência contra a mulher

foram registradas nas plataformas do Ligue 180 e do Disque 100.

Do total de registros, 72o/o (75,7 mil denúncias) sáo referentes a violência

doméstica e familiar contra a mulher. De acordo com a Lei Maria da Penha, esse tipo

de vio!ência é caracterizado pela ação ou omissão que causem morte, lesão,

sofrimento físico, sexual ou psicológico da mulher. Ainda estão na lista danos morais

ou patrimoniais a mulheres.

Sendo assim, cresce a necessidade de discutirmos formas de conscientização

permanente da população sobre o combate à violência contra a mulher. Em virtude

disso, a presente proposição visa estabelecer normas gerais a serem seguidas em

âmbito municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder

Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade

da Administração Pública.

No aspecto forma!, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, l, da

Constituição Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto

de interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. Há que se

destacar, ademais, que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o
projeto de lei dispor, em seu objeto, sobre a instituição de normas gerais sobre a

educação e combate à violência contra mulher no Município de Cafe!ândia.

lsso porque, o Supremo Tribuna! Federal pacificou o entendimento deg p
tocante à reserva de iniciativa referente à organizacão administrativa. a reserva

de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. prevista no art. 6í. § ío. ll. b.

Projeto de Lei no 001212025 J
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da Constituicão. somente se aplica aos Territórios federais (ADl 2.407. Rel.

Min. Joaquim Barbosa. Tribunal Pleno. DJe 4.í2.20091.

No mesmo sentido, ao analisar a Lei no 2.06712015, do Município de Conchal,

que também instituiu uma campanha municipal permanente, o E. Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo reconheceu a constitucionalidade da iniciativa parlamentar

para dispor sobre o tema, a saber:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei
municipal de origem parlamentar que
institui Campanha permanente de
orientação, conscientização, combate e
prevenção da dengue nas esco/as do
Município de Conchal.

lnconstitucionalidade. lnocorência.
lnexistência de vício de iniciativa: o rol de
iniciativas legislativas rcseruadas ao chefe
do Poder Executivo é matéria
taxativamente drsposÍa na Constituição
Estadual. lnexiste ofensa âs iniciativas
legislativas reseruadas ao Chefe do
Executivo, ademais, em razão da
imposição de gasÍos à Administração.
Precedenfes do SIF. Nâo oconência de
ofensa a regra da separação dos poderes.

lnexistência de usurpação de quaisquer
das competências administrativas
reservadas ao Chefe do Poder Executivo,
previstas no artigo 47 da Constituição do
Estado de São Paulo. PrecedenÍes desfe
Órgão Especial. lmprocedência da ação.
(Tribunal de Justiça do Estado de Sáo
Paulo, Órgão Especial, ADI no 2056678-
45.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio
Bartoli, j. 24 de agosÍo de 2016)

Nas palavras do Relator Desembargador Márcio Bartoli:

'Limitando-se a norma atacada a (i) instituir campanha de caráter educativo a

ser inserida no programa curricular municipal (artigo 1o) e (ii) definir princípios,

objetivos e diretrizes do referido programa(artigo 2o), impossível falar-se na

excessiva concretude de suas disposiçÕes".

4Projeto de Lei n" 001212025
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Por todo exposto, acredito e defendo que sejam criadas ações voltadas à

educação e combate à violência contra a mulher no Município de Cafelândia.

Assim, despeço-me solicitando o apoio dos nobres vereadores para aprovação

da proposta.

Câmara Municipal de Cafelândia, em 19 de fevereiro de2025

JOÃO DA SILVA
.V,

t----------:is !
I

Projeto de Lei no 001212025
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Ação Direta de lnconstitucionalidade no

2056678-45 2016 8.26 0000

São Paulo

Requerente: Prefeito do lMunicípio cie Conchal

Requerido: Presidente da Câmara lVlunicipal de

Conchal

36 524

1. Trata-se de ação direta de

inconstitucionalidade ajuizada contra a Lei nD 2.067, de 15 de outtibro

Ce 2015, do lVlunicípio de,. Conchal, que " [i]nstitui canpenha

perínanente de orieniação,'conscientização, combate e prevençao da
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Ação direta tle ínconstituciontlitlatle. t,ci ntunitiprtl tle tlrigcrn
parlrrmentar que ilrstitui Campanha pcrtrtancntc tle
orientação, conscicntização, contbate e prel'cnçâo tla tlengutr
nas'escolas tlo Município tle Conchal.
lnconstitucionalidade. Inocarrôncia. Inexistôncia tlc vício de

iniciativa: o rol de iniciativas lcgislativas rcscrvatlas ao chcÍ'c

do l'otler Executivo é matória tarativanrcnte tiispostit na

Constituiçâo Bstadual. Inexiste oÍ'cnsa :is iniciativas
lcgislativas resen'atlas ao Chcfe do t-lreculivo, adcrnais. ctll
razão da imposição tle gastos à Administração. l)recetlentes do
STF.
Não ocorrência de oÍ'cnsa à rcgra da scpar:tção tlos podcrcs.
Inexistência tle usurpaçirc de tluaisquer tlas cornJretôncias

adrtrinistraiivas rese raatlas to ChcÍ'c tlo llorl,lr !'lxcctttiyo.
previstas n«r artigo.{7 tllr ('oltstilttiçâo tlrt l'.starlo rlc S:io l)itttltr.
Pl'ecerlentes destc Orgão !)special.
Irnpnocedência da ação.
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dengue nas esoo/as n'tanicipais e da autras prcviciências". Alega o

requerente, em síntese, que a lei em questão, de ortgem parlamentar,

paCeceria de ,rício de constitucionalidade por dispor sobre matérla de

:a,'
iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, ern

ofensa ao quanto deiineado no artigo 24, parágrafo 2o, da

Constituição do Estado de'São'Paulo. Aiega-se, ainda, usurpação de

competências aCministrativas do Chefe do Poder Executivo em

ofensa à regra da separação dos poderes (fls. 0,1/10).

A'liminar foi indeferida pela decisão de fls. ''14

C ,Procuradcr Gera! do Estado foi citado,

manifestando seu desinteresse na defesa da norma impugnada (fls

23124)" A Câr'nara lVlunicipal de Conchal prestou, às fls. 28133, as

informações solÍcitaCas, juntando documentos (fls. 34161)

I\ilanifestou-se a Procuradoria.Geral de Justiça

pela procedência da ação (fls ,6317C)

,,2: ,Assim dispõe a norma impugnada:

!/ltÍ. 1" - Fica instituída e. campanha permanente

de orientação, conscienti'zação,'cornbate e prevenção da dengue nas

Esco/as Munícipais. "

'ArÍ., 2-o :' A'Campanha devera informar aos alunos

sobre a importância da:prêv€rlÇão da dengue, os /i;scos e conscie ntiza-
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/os a respei.to da rqcessidade do combate ao foco durante todo o ano,

tornanda-as orie rttadores do assunto ern seus lares e comunidades

ArÍ. 30 O esfabe/e cimento da forma e do

conteudo da Canipanha iidarãa a criteiio c/q§ orgãos municipais

competenÍes, e será regulamentado por Decreto Executivo no prazo

de 18A @ento e oitenta) dias.

ArÍ. 4o - EsÍa Lei entre em vigor na data da sua

publicação."

' 3.'E caso de ilmprocedência do pedido. Julgo

que não ha, no p'resente caso, vício cJe iniciativa e de violação à regra

da separação dos poderes

Com efeito, a norma dispÕe sobre matéria de

iniciativa legislativa concorrente entre o Poder Legislattvo e o Poder

Executirro murricipals,; qual seja, ntatéria ''relativa à educação,

inserindo,nas.escolas',municipais canrpanha educativa destinada à

conscientização de alunos sobre a importância da prevenção da

dengue, questão de ordem sanitária e arnbiental.'

Conlo cediço, a regra estabelecida no caput do

artigo 24 da Constituição do Estado é a <ja iniciativa 6s66orrente entre

os nnenrbros otl cornissões da. Assembieia L-eEislativa, o Governador

do Estado, ,o Tribunal cje Justiça e os citJadãos ressalvados os
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CASOS CM que, de foinra tAlEtlyê, a ini,:iativa legislativa seja

reservada exclusivamente a algun, deles, em razão da matéria

Nos termos do § 2o do artigo 24 da Constituição

Estadual, "[c]ompete, exclusivamente, ao r do Estado a

iniciativa das ler's que disponham sobre

1 . criaÇão e extinção de. cargos, funções ou

empregos púbIÍcos na administração direta e autárquica, bem

como a fixação da respectiva rernuneração;

2 criação e, extinçáo' das Secretarias de

Estado e orgãos da administração publica, obseruadc o disposfo

no arÍigo 47, XIX;

arganização da Procuradoria Geral do

Estado e da Defenso ria Publica do Estado, obseruadas as normas

gerais da lJnião;

4 -.servidores publicos do Estado, seu regime

jurídico, provimento de cargos, esÍabilidade e aposentadoria;

5 - milita,"€s, seu regime iurídico, pravimento de

ca,igos. promoções, estabilidade remuneração, reforma e

transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do

efetivo da Folícia Militar; .

,6 criaçáo, elteração ou supressáo de
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cartorios notariais e de regrstros ptibíicos. "

Esse modelo institucional, de reserva de iniciativa

legislativa de determinadas matérias a este ou àquele agente político,

ademais, é de obrigatcria observância peios Municípios, em razão do

princípio da simetria na organização dos entes federativos e da regra

contida no artigo 144 da Constituição do Estado

Pois bem. Confrontando-se a lei questionada com

o quanto disposto no § 20 do artigo 24 da Constituição do Estado,

verifica'se, assim, ,qUe a norrna impugnada riãO am'pliou'a estrutura

da Administração Pública e não ciispôs sobre as matérias reservadas,

nos termos da Constituição Estadua!

Com efeito, a lei impugnada não cria ou extinque

Secretarias e oroãos da Administra cão Publica não cria ou extinque

carqos. funçÕes ou empreqos públiccs , le não fixa a respectiva

remuneraçao; ,e não dispõe sobre servidores publicos ou sobre
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Restringe-se a norma, tão somente. a dispor

sobre a 'irnplementação de proErama e;ducativo nas escolas

municipais, voltado à educaçáo sanitária e ambiental, SenCo

exaustivas e exceoci onais as hipoteses de cornpetência orivativa do

(r.524 6i l(rI)ltill'l',,\ I)l: lNCOrr-S l'l I líe ÍOIlAt.lllAt)U N'205(1678 l(r ti 2(r.(X)00 ) t)ALrt-() vo 11) N''

em rol taxativo, à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo,

militares. e tamÉouce sobre os respectivos reqimes jurídicos
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I
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Prefeito par:a deflaqar o processo de forrnaÇão das leis i'lão se pode

constituinte estadural sob pena, inclusive, de restar esvaziada a

função tÍpica do Poder Legislativo. Por óerto, o assunto tratado pela

lei impugnada não se encontra no rol taxativo da Constituição

Estad,ual

lnexiste, assim, ofensa às iniciativas leqislativas

constitucionalmente._!_eservadas_êg Chq[e do Poder Executivo, nos

termos do artigo 24; paráErafo 20 da Constituiçâo Bandeirante, sendo

caso de rechaçar a hipotese de vício fortnai

4. A educação, tanto ambiental quanto sanitária, e

materia de competência, legislativa concorrente entre União,

Estados e Distrito Federal, confornte deterrnina a Constituição Federal

em seu artigr:, 24, incisos Vl e íX, cabendo aos [Vlunicípios

suplementar as'disposiçÕes federais e estaduais de caráter geral e

regional, respectivamente no que couber, ou seja. no que disser

respeito à localidade, concretizando as políticas nacionais e estaduais

no âmbito municipal

E, ainda que a referida norrna imponha gastos à

Administração, [t/lunicipal, a jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal af§-toü a te_se de qu'e_qualquer proieto de lei que
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presumir. tar!p!11qq__Ampliar o sentido dos temas -definidos pelo
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adstrito à iniciativa do Chefe do Poder Executivo: "Ao contrário do

afirmado pelo reqLterente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer

orgâa da Actmirtistração Pubtica iocal. Não procede a alegação de

que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser

proposto pelo Chefe do Executivo. As hlpoteses de limitaçãct da

iniciativa parlamentar estão previstas, eln 'numerus clausus', no

artigo 61 da Constituição do Brasil matérias relativas ao

fundionamento Ca Adntinistração Publica,,notadamente no que se

refere a seruidotes e orgãos do Poder Executivo.'Precedentes."l

5. No tocante ao estabelecimento de campanha

de educação sanitaria e ambiental no ensino básico municipal,

ademais, trata-se de medida que se coaduna perfeitamente às

determinações da Lei de Diretrizes e Base-s da Educação Lei 9.394,

de 20 de dezernbro de 1996 que estabelece, em seu artigo 26, que

"/o/s currículos da educação infantil, do ensino fundamental e Co

ensino medio: . devem ter base nacional comum, a ser

compl ern cada slsfema de ensino e em cada

esÍabelecimento escolar, por- uma 3,9!'te- diversificada, exiqida

nalac A Ê Íír.;at ranírrnais e lmr;riq cnníarlar{a da cultura,

da economia e dos educandos." Deternrina o referido dispositivo,
ADI 3394/A.M Rel. Min Err:s Grau, j. 02 de abril de 2007a
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ademais, em Seu parágrafo sétimo, que "IofS cufrículos do ensino

fundamental e rnedio devem incluir os princípios da proteção e

defesa civil e a erlucação ambiental de forma integrada aos

co nte u d o s o b ri g ato ri o s"

Dessa forma, ao inserir no ensino básico

municipal políticas de educação sanitária e ambiental, ressalta-se

novamente que a edilidade de Conchal nada mais fez do que exercer

sua competência, legislativa suple'l'nentar (a'rtigo 30 inciso ll, da

ConstituíÇão'cja Repu blica )

6. Trata-se de suplementação, ademais,

expressamente deferida pela propria União, que. ao editar a Lei de

Diretrizes e Bases, determinou, em,Seu artigo 11, capuf, e tnciso lll,

que "foJs Municípios inc'umbir-se-ãa'de: {..:) lll ' baixar normas

camplemenfares para o seu sisÍema de ensino"

7. ArJemais, não,,há que se falar em eventual

inconstitucionalidade potr disoor a referiCa norma sobre atos
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concretos de ó- em ofensa à reqra da separacão dos

psderes. insc ida no ,artios 5o da Cr:nstituicão do Estado e no

artiqo 2o da Go cão Federal.

A.o Executivo e ao [-egislativo correspondem,

tipicamente; funções específicas e separaCas. Consta da obra "Direito
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'Municipal 
Brasileit'o'!, de Hely Lopes [\4eirelles'. "em sua funÇão normal

e predominante Sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto e,

nornnas abst s. qerais e obriqatoria de conduta. EsÍa e sua

função específica, bent difereniciacla cÍa rlcj Executivo, que é a de

praticar atos concretos de administração. Já disse mos e convem

se repita que o Legís tativo provê 'in genere', o Executivo 'in

specie',' a Cântara edita normas gerais, o prefeiÚo as aplica aos

casos parÍicutares .ocorrentes. Daí ;náo ser permitido à Câmara

inten ir 'direta ' e concretamente Í?as atÍvidaries reseruadas ac

Executivo, que peclem provr'sões aclministrativas especrars

man enx praibicões. concessões. issoes.

nom aacamenfos recebimen eíItendimenfos verbais

ou escríÍos âon, o§ rnÍere.ssados, contratos, real'izacões

materiais da Administr, áoetudoom ais que se traduzir em atq§

ou medidas de ao qovern tal",

' : " .,: B. No casc,em julgarnentó, a lei impugnada não

versa sobre ato.ç ,concretos de administração, ,nôas sim sobre normas

gerais obrigatorias a Serem §eguidas pelo l\,4unícipic rro tocante à

ecluqação sanitária e ambiental, qUe poderão'ser regulamentadas

e concretizadas pelo Executivo polí'rneio Ce provisões especiais,
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i. I .- I

com respaldo no seu poder regulamentar2 (cf artigos 84, lV, CF, e 47,

lll, CE), respeitadas a conveniência e oportunidade da Administração

Publica
.,

9. Assim, limitando-se â n'orma atacada a (i)

instituir campanha de caráter educativo a ser inserida no

programa curricular municipal (artigo 1o) e (ii) definir princípios,

objetivos e diretrizes do referido programa (artigo 2o), impossível

falar-se na excessiva concretude de suas disposiçÕes.

Não se verifica; ademais,, na refertCa norma'

invasão de quaisquer das competê as. adrninistrativas servadas

ao Chefe do r Executivo no artigo 47 da Constituição do Estado

de São Paulo; de observância obrigatoria pelo [Vlunicípio em razão do

princípio da simetria

Embora aponte o E. Relator usurpação das

competências previstas nos incisos ll, XIV e XlX, alínea da

Constituição d.o Estado, entendo que nãc se verifica na norma

qualquer das hipoteses apontadas' veja-se:

" Artigo 47 Cornpete privativamente ao

r De accrdo com o ensinamento de Celso Antônio Bandeira de Mello, "melhor seria ciesignar lal atribuiçêto

çomo'dever regulamerúar', pois o que o Chefe do Executivo ient é o dever de regularnerttar as lels que

clemandam tat provitlê'ncia, e'não tnersme'nte um 'poder' cie iazê-lot (Crrrso de Direito Admirlitrativo. 29u

edição, Malheiros Editores, São Paulo, 2012, p.357).

a

(o
ç.t
$
o.G
(o

o
N
@o
o
cr)

E
Q)

oo
f
(ú

o
c
oEo
(l)

=
j
J
o
FÍ.
c0

oôz
J
ú"

o
O
É

o
o-
o)
c
o)
E
õz
.9
oo
(§
c
ôo
(§

j
o
'ó
o
!
(§
o-.o
o

'q)

C
o)
E
tr

!
0)

.s-À() pi\L',t.ci v()'r() N" 16.521 tt,'16uiltt.r n oFlxCriNs t t I I,tctr)trnt.lDAt)F N' 2{)5667Í{-'15.20 l(r S 16 t)í)0í)



fls. 93

;;iÊj . r$gll
!E iE
E ^'E

TRIBUN.4.[, D E,,IIJS'TIÇA
PODEI{ JI JDICIAT{IO

São Paulo

Governador, alem de outras atribuições previstas nesÍa Constituição

ll - exercer, com o auxílio dos Secretarios de

Estado, a dlreção superior da administração estadual,

XIV - praticar os demals afos de administração,

nos limites da competência dc Executivo;

XIX - dispor,' mediante decreto, sobre

a) arganização e funcionamento da adntinistração

estadual, quando não implicar aumento de despesa, nenr criação ou

extinção de orgãos publicos"

Tem-se que a criação, de forma abstrata, de

campanha educativa, de caráter sanitário e arnbiental, de combate à

dengue nas escolas nrunicipais não se ajusta às hipoteses quer do

inciso ll, quer dos incisos XIV ou XIX do mencionado dispositivo

constitucional

O programa estabeiecido pela lei inrpugnada não

se confunde corn o exercicio da direção superior municipal

(conferida esta ao F)refeito e a Secretarios,Nflurricipais. responsáveis

pela prática cje atos concretos de gestão) ,e não possui caráter de
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ato administrativo, concreto, para ser alçado à hipotese de " ato

de administração"

Trata-se de previsão abstrata, generica, de

, j,

imponha obrigações ao Podercaráter legislatil,o, que, embora

Executivo como, ressalta-se, é lícito ao Poder Legislativo fazer

não se confunde com a efetiva prática dos atos de gestão que

decorrerão rda concretização e da execução das disposições

estabelecidas pela nornra impugnada

AcJemais, ,náo há interferênota na organização

administrativa do t\flunicípio, cabendo ao Prefeito apontar, mediante

decreto, os,órgãos municipais responsáveis pela concretização da

nornta, nos termos cJo artigo 47, inciso XlX, alínea 'a' da Constituição

do Estado de Sâo Pa'ulo

!rrviável, assim, reconhecei' a existência de

ofensa à reqra'da separação de ooderes.:

10. A necessicjade de regularnentação da referida

norma Vem, inclusíve, expressarnerrte prevista no texto legal

impugnado,, dispondo seu artigo 3o que "[o] estabelecimento da forma

edo teudc da Campanha ficarão a criterio ãos m

Cornpetentes, e será reEulamentacio Ssor Decrsto do Executivo na

prazo de 180 (cento e oitenta) dias"
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11. Acerca da iniciativa legislativa concorrente e

da inexistência de ofensa à regra da separação dos poderes em

casos em que a Câmara lVlunicipal legisle sobre educação, veja-se os

seguintes precedentes destel Orgãa Especial'. "Ação direta de

i n co n stit u c i o n a I i d a de Ínunlcl de arlamentar

institui o Proqrama de Susúen tabilirlade Ambiental na Rede

Municipal de ino ' de Conchal. lnconstitucionalidade parcial,

apenas no tocartte ao ar-tiga 3? da referida' norma, que efetivamente

clispÕe sobr€ materia cie organizaçãa,adntinistrativa, em ofensa aos

artigos 5o e 4T,rnciSos !l e XlV, ambos cJa Cctnstituição Estadual. Não

ocorrênci-a de ofgnsa àLeara da seoaralào dos rteres. todavia"

no tocante aos derrais ,dlsnosífivos, P Íes des Oraão

aIedoS unal inexisfê ncia de vício de

iniciativa: o rol dct iniciativas vas íeservadas chefe do

Poder utivo é matéria taxativamenfe disposfa na

Constituição Estadua!-P-recedentes do Sli. Ausencia. por firn, de

ofensa à'regra contida no'arÍigo''2í da Constituição do Estado. A

geiterica previsã.o arÇamentária fii€ia inplica' a existência de vício de

constitucionatidade, mas, apenas, ál inexeqttibi!idade da lei no

exercício orÇArnerttário em que aprovada. Precedenfes do SiF. Ação
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j u I g ad a pa rc i al me nte procede nte."3

Ainda: "Ação direta de inconstitucionalidade - Lei

do Município de Guarujá que "Dispõe sob re a criação do Proieto

Jovem Eteitor r?as Esc olas Municipais da bidaAe de Guaruiá" -

tnstituição de programa com o objetivo de fortalecer a cidadania

de crianças e adolescenÍes - ArÍigo 4o da referida lei que cria

cbrigaçoes e atribuições â administração nturticipal, regulamentando

as atividades do prajeto, envolvencla aÍos de formutação de política de

governo e de gesfão, qtt,e''sãa'típicos da atui.tçàa do'Poder Executívo

e não do Poder Legislativa - Vicio de iniciativa - Violaçãc da princípio

da separação de poderes - Demais dispositíy9ts, contudo, que não

padecem do me,sma uí:cio, p, to não tratam de auestão de

política de oo o au ato concreto de gestão. inexistindo

ofensa m à reqra da dos poderes ou vício formal

de invasão à iniciativa leq reservada ao chefe do Poder
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Executivo Açãa julgada parcialmente proce.dente."4

: : E; Por fim '. " l' AÇAO DIRETA DE

//VCO/VSTITUCIOIIAi-IDADE, LEI QUE íAISTITUI POLITICA DE

EDUCAÇÃO AMBTENTAL EM AruprO MUN\C\PAL.
3 ADI no 2056692-29.2016.8.2ô.00Cr0 Relator Des. Márcio Bartcir.. Data do julgamento

03i0812016, Data dê registto:05/08/2016 .' rl -4 ADi no OO8ôSZS-g5.2013.8.?6.C000.tlelator Lres. \À/alter Ce Almeida Guiiherme Data Co julgamento

I1!0912013', Data de reqistro: 24l1gt20'i3
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COMPETÊNCIA SL,IPLEMENIÁR DO MUNICíPIO PARA LEGISLAR

soBRE EDUCAÇAO AMBTENTAL, FA\JTADA, ADEt\lAtS, EtVl

INTERESSE LOCAL EXERCÍCIO RF-GLJI..AR LEI QUE SE AJUSIA

Às DlsposlÇors FEDEp.Á/s F- ESTzr.DLJA:I soBRE o -rEtvtA

EXCESSO LEGIS LATIVO NÃO VERIFICADO II. LEI DE CARATER

GENERALISTA QUE ESTABELECE CONCEITOS E INSTITUI

C'BJET|VOS E DIR ETRTZES PARA A ADMtiVlSrRÁ çAO PUBLTCA

E PARA PARTICíJTÁRES. 
'NEX'STÊT'ICíA 

DE NGERÊNCIA NA

ESFERA ADMff#STRATIVA; OU DE üRr.A çÃA CONCR ETA DE

2BRIGAÇÕES OU GÁSIOS PARA A ADM\MSTRA ÇÃO PUBL|CA.

vÍCIO DE INICIATIVA NAO CONFIGURADC. I, DECLAR,A ÇÃo DE

/NCOIVST:TUC:ONAL:DADE PARC:AL, CONTLJDO, EIV RELAÇÃO A

D/SPOS/I/YOS' . Q[/5 TRATAVAM CO,VC RETAIVIENTE DA

)RGAN:ZAÇÃO "DA ADMTN/SI'-RAçA O PL\EL\CA OFFIVSA À

REGRA DA SEPARAÇÃO DOS PCDERES "5

i2. Ante o, exposto, lulga-se improcedente a

presente ação direta cie inconslituclonalidade

Márcio Bartoli

Relator Designado

5 ADt no 0062518-75.2013.8.26.0000 - Relator Des. Márcirr Bartoii. Data Qo'julgamento: 21lOBt2O13', Data de
registro: 0210912013.
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